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I - RELATÓRIO 

 
O projeto de lei em epígrafe visa, dentro dos festejos do bicentenário 

do nascimento do Marechal Osorio, a inscrever seu nome no Livro dos Heróis 
da Pátria, livro este depositado no Panteão da Liberdade e da Democracia, 
localizado na Praça dos Três Poderes, em Brasília. 

A proposição, de autoria do Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA, 
foi distribuída, nos termos dos art. 53 e 54 do Regimento Interno desta Casa, 
às Comissões de Educação e Cultura (CEC) e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC), para apreciação conclusiva pelas Comissões, de acordo 
com o inciso II do art. 24  do citado regimento. 

Na CEC, durante o prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas ao projeto. Nessa comissão de mérito, foi designado relator o 
Deputado JOÃO MATOS, que apresentou o seu parecer em que vota pela 
aprovação do PL nº 1140, de 2007, oferecendo duas emendas para contornar 
algumas imprecisões contidas no texto original. 

Na Emenda nº 1, propõe-se a substituição da referência a “General 
Osório” por “Marechal Osorio”, na ementa do projeto e na Emenda nº 2 propõe-
se a mesma substituição no art. 1º da proposição. Essas substituições visam à 
correção da grafia do nome Osorio, que, segundo consta na certidão de 
nascimento do ilustre militar, não se escreve com acento agudo e à indicação 
do posto de Marechal, tendo em vista que Manuel Luís Osorio foi promovido a 
Marechal-de-Exército no ano de 1877, sendo este seu último posto. 

O parecer do Relator foi aprovado por unanimidade na CEC. 
Decorrido o prazo regimental nesta Comissão, não foram 

apresentadas emendas. 
É o relatório. 

 
II - VOTO DO RELATOR 

 
Na forma do art. 32, IV, “a”, em concomitância com o art. 139, II, “c”, 

do Regimento Interno, compete à Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC) manifestar-se acerca da constitucionalidade, juridicidade e 
da técnica legislativa das proposições sujeitas à apreciação da Câmara dos 
Deputados. 

A idéia de construção do Panteão surgiu no Palácio do Planalto, 



diante do esquife do Presidente Tancredo Neves. Na Praça dos Três Poderes, 
com a concepção arquitetônica de Oscar Niemeyer, construiu-se um 
monumento inspirado nos ideais de liberdade e democracia. 

O Panteão da Pátria, localizado na capital da República, inaugurado 
no dia 7 de setembro de 1986, contém um livro de aço, “onde ficarão gravados 
para a eternidade os nomes dos que combateram e morreram para que todos 
os brasileiros fossem livres em sua pátria soberana” (Panteão da Pátria, folheto 
explicativo). Trata-se do “Livro dos Heróis da Pátria”, onde já se encontram 
inscritos os nomes de: Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes; Marechal 
Deodoro da Fonseca; Zumbi dos Palmares; Dom Pedro I, que proclamou a 
nossa Independência; Duque de Caxias, patrono do Exército brasileiro; José 
Plácido de Castro, que lutou pela anexação do território do Acre ao território 
brasileiro; Almirante Tamandaré, patrono da Marinha brasileira; Almirante 
Barroso, que comandou a força naval brasileira na Batalha do Riachuelo; 
Alberto Santos Dumont, o “Pai da Aviação” e patrono da Aeronáutica e da 
Força Aérea Brasileira; e, José Bonifácio de Andrada e Silva, o "Patriarca da 
Independência". Todos oriundos de projetos que tramitaram nesta Casa 
Legislativa. 

Procura-se, agora, por intermédio da presente proposição, nele 
gravar o nome do Marechal Osorio. Cremos, portanto, não ser despiciendo, 
nesta sede, recordarmos, ainda que brevemente, a biografia desse grande 
herói brasileiro. 

No sereno exame do tempo, da análise das figuras de maior relevo 
da História Pátria, assoma, sem qualquer sombra de dúvida, a legendária 
personalidade de Osorio, exemplo de herói autêntico.  

Seus feitos gloriosos – na guerra e na paz – são inúmeros. A sua 
presença nos campos de batalha era a certeza antecipada de vitórias diante do 
inimigo. O tempo ainda mais valoriza a ação e a personalidade de Osorio, 
projetando-o como uma figura humana digna de um lugar de indiscutível 
destaque na História e no coração dos brasileiros.  

Manuel Luís Osorio nasceu a 10 de maio de 1808, na fazenda 
Nossa Senhora da Conceição do Arroio, Vila de Conceição do Arroio, atual 
município de Osório, no Estado do Rio Grande do Sul (RS). Filho do pequeno 
estancieiro Tenente-Coronel Manoel Luís Silva Borges e de Ana Joaquina 
Osorio, trilhou, mercê de seus méritos, como cidadão e como soldado, a mais 
luminosa carreira que alguém possa testemunhar: como militar, foi de soldado 
a marechal, tendo, ainda, ocupado os postos de Ministro da Guerra e 
desempenhado o mandato de Senador. Com sua ação e seu exemplo, deixou 
gravado no bronze da História meio século de serviços ímpares prestados ao 
Brasil.  

Osorio, desde menino, já conhecia as lides do campo, 
desenvolvendo diversas habilidades afetas à vida do gaúcho, em particular a 
destreza na arte de cavalgar, o que lhe seria imprescindível nos combates que 
haveria de enfrentar à frente das tropas brasileiras. Oriundo de família de 
posses modestas recebeu a educação das primeiras letras de um sapateiro, 
Miguel Alves, único "pedagogo" da Vila de Conceição do Arroio. Aprimorou 
seus estudos progressivamente, chegando a freqüentar a escola que o Capitão 
de Dragões Domingos José de Almeida mantinha na Vila do Salto (na Banda 
Oriental, atual República do Uruguai), educação reservada às famílias com o 



mínimo de posses para custeá-la.  
Iniciou a carreira militar aos quinze anos de idade, durante a Guerra 

da Independência do Brasil (1822-1823), assentando praça de pré, como 
voluntário, no Regimento de Cavalaria da Legião de São Paulo, em 1º de maio 
de 1823. Nesse contexto histórico, combateu as tropas do Exército Português 
estacionadas na Província Cisplatina (atual Uruguai). Foi promovido à cadete 
em 1º de outubro de 1824, aos 17 anos de idade e, a 1° de dezembro do 
mesmo ano, a alferes, deixando a Legião de São Paulo para ingressar no 3° 
Regimento de Cavalaria de 1ª Linha do Rio Grande do Sul. 

Participou da Guerra da Cisplatina, atuando na Batalha do Passo do 
Rosário (1827), já no posto de 1º Tenente, servindo, nessa época, no 5° 
Regimento de Cavalaria. Lutou durante a Guerra dos Farrapos (1835-1845), no 
2° Corpo de Cavalaria de 1ª Linha, com sede na Vila  de Bagé. Nesse episódio 
de nossa História, permaneceu leal ao Império e à Constituição. 

O fato de lutar contra os revolucionários farroupilhas não o  impediu 
de manter amizade com diversas lideranças dos Farrapos, com as quais 
futuramente iria combater, lado a lado, na Campanha da Tríplice Aliança. 
Durante sua vida, é importante destacar sua lealdade ao Império, pois, mesmo 
sendo filiado ao Partido Liberal e, segundo seus biógrafos, ser favorável à 
república, não se deixou influenciar pela corrente que pregava a separação da 
então Província de São Pedro, contribuindo assim para a integridade do 
Império e, por extensão, do próprio Brasil.  

Em 15 de novembro de 1835, ainda em plena Revolução 
Farroupilha, casou-se com D. Francisca Fagundes de Oliveira, com quem teve 
cinco filhos. Foi promovido ao posto de Capitão em 20 de agosto de 1838 e ao 
de Major em 27 de maio de 1842 (a contar de 18 de junho de 1841), cabendo 
aqui um registro importante: a sete de abril de 1841, o então presidente da 
Província de São Pedro do Rio Grande do SuI, Álvares Machado, em carta ao 
Governo Imperial, afirmou que Osorio “merece ser Major de 1ª Linha e a 
condecoração do Cruzeiro. É oficial muito bravo, muito leal e subordinado, dá 
muitas esperanças e tem instrução”. 

Em 13 de junho de 1841, recebeu a condecoração de Cavaleiro da 
Ordem Imperial do Cruzeiro e em cinco de junho de 1844 foi galardoado com a 
insígnia de Cavaleiro da Ordem de São Bento de Aviz.  

Em 23 de julho de 1844, foi promovido ao posto de Tenente-Coronel. 
Encerrada a Revolução Farroupilha, manteve-se no Exercito Imperial. Em 6 de 
outubro de 1846, foi homenageado com a distinção de Oficial da Ordem da 
Rosa.  

Também, participou nas campanhas platinas contra Oribe e Rosas 
(1851-1852), sendo sobejamente elogiado por seus superiores. Em três de 
março de 1852, foi promovido ao posto de Coronel, recebendo a Ordem 
Imperial do Cruzeiro, em sete de março do mesmo ano, e a 14 foi condecorado 
com a Medalha de Ouro, concedida aos oficiais superiores que atuaram na 
Batalha de Monte Caseros. Foi comissionado no posto de Brigadeiro Graduado 
em dois de dezembro de 1856, sendo promovido, de fato, ao posto de 
Brigadeiro, em 15 de junho de 1859.  

Ao eclodir a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870), Osorio já tinha 
seu nome firmado entre a elite militar do País, recebendo o comando do I 
Corpo do Exército Imperial, quando foi promovido ao posto de Marechal de 



Campo, em 17 de julho de 1865. Participou da Batalha de Tuiuti, em 24 de 
maio de 1866, na qual teve relevante papel, sendo destacada pela 
historiografia brasileira a sua importância como líder e estrategista e, por que 
não dizer, genial comandante tático.  

Osorio é também muito lembrado pelas atitudes que o 
caracterizaram: exercia uma verdadeira liderança carismática, sendo comum 
encontrá-lo conversando nos acampamentos com seus subordinados, ocasião 
em que se informava das condições de sua tropa; ademais, era notório ser 
saudado efusivamente quando de sua chegada nos campos de batalha, 
ocasiões em que apeava do cavalo para cumprimentar a tropa. 

Desta forma, a literatura a seu respeito nos informa que era 
respeitado e querido pelos seus subordinados, pois não se distanciava de seus 
comandados, exercendo uma liderança nata. Não impedinte, também granjeou 
o respeito e a admiração de seus superiores, em particular do então Conde de 
Caxias, Marechal Luis Alves de Lima de Silva, que em diversas ocasiões o 
enalteceu pela sua coragem e lealdade. 

Da campanha da Guerra Tríplice Aliança muitas foram as 
lembranças dos feitos de Osorio, registrando-se uma frase que caracteriza sua 
postura como líder: "É fácil a missão de comandar homens livres; basta 
mostrar-lhes o caminho do dever" (trecho da Ordem do Dia de 15 de abril de 
1866, Passo da Pátria). Foi agraciado com o título de Barão do Herval 
mediante a Carta Imperial de 1º de maio de 1866 e, em 28 de junho do mesmo 
ano, recebeu a Grã-Cruz da Ordem de Cristo.  

Osorio, à época da Campanha da Tríplice Aliança, estava com a 
saúde abalada e afastou-se da campanha temporariamente, sendo substituído 
pelo General Polidoro, o qual assumiu o comando do I Corpo do Exército 
Imperial. Foi promovido ao posto de Tenente-General em 1° de junho de 1867, 
retornando ao campo de batalha em 1867, agora como comandante do III 
Corpo do Exército Imperial. Nessa ocasião, Osorio tomou parte no 
planejamento das operações e na ação contra a fortaleza de Humaitá, que 
bloqueava o avanço das forças  aliadas rumo a Assunção.  

Com o retorno da chamada '"guerra de movimentos", após a queda 
de Humaitá, Osorio atuou nas batalhas de Itororó e Avaí, em dezembro de 
1868. Nesta última, recebeu grave ferimento no maxilar, permanecendo em 
combate, mas, posteriormente, tendo que se afastar do Teatro de Operações. 
Em 28 de julho de 1868, foi agraciado com a Grã Cruz da Ordem Militar de São 
Bento de Aviz e, em 26 de dezembro do mesmo ano, com a Grã-Cruz da 
Ordem do Cruzeiro.  Em vista de seu estado de saúde, não lhe foi possível 
estar presente na queda de Assunção, ocorrida em janeiro de 1869. Osorio 
retornou ao Paraguai no início de 1869, permanecendo por breve período. Em 
20 de fevereiro de 1869, recebeu a Medalha do Mérito Militar.  

Foi agraciado com o título de Visconde (11 de abril de 1868) e, 
posteriormente, elevado ao de Marquês do Herval, em 29 de dezembro de 
1870. Em cinco de agosto de 1871, foi-lhe entregue em solenidade realizada 
em Porto Alegre uma espada de honra, toda cinzelada em ouro, ornada de 
brilhantes, lâmina de aço, nela gravadas as batalhas em que tomara parte, 
peça confeccionada no Rio de Janeiro, a expensas dos oficiais que comandara 
nos dias de luta contra Solano Lopes. 

Em 24 de maio de 1872, foi condecorado com a Medalha da 



Campanha do Paraguai, com passador n° 4 (relativo a o número de anos que 
permaneceu em campanha). Com a paz, foi nomeado Senador pela província 
do Rio Grande do Sul. Registre-se que, ao chegar ao Rio de Janeiro com o 
intuito de assumir a cadeira senatorial, durante as diversas manifestações de 
apreço a sua pessoa, declarou: "A Farda não abafa o cidadão no peito do 
soldado". Em 2 de junho de 1877, foi promovido ao posto  de Marechal de 
Exército. Em 1878, foi nomeado Ministro da Guerra do Império.  

Faleceu em quatro de outubro de 1879, na Cidade do Rio de 
Janeiro, aos 71 anos de idade. 

Em 1962, foi escolhido como Patrono da Arma de Cavalaria do 
Exército (Decreto n° 51.549, de 13 de março de 1962 ), uma justa homenagem 
àquele que, dando exemplos de abnegação, coragem e patriotismo, galgou 
todos os postos da hierarquia militar, de soldado a marechal, revelando-se um 
valoroso e resoluto líder militar.  

Ao fixarmos nosso olhar no porvir - consciente do esforço que todos 
nós brasileiros devemos desenvolver para a elevação cultural e econômica do 
povo brasileiro - devemos, no entanto, buscar no passado os exemplos 
humanos de cuja ação moral nos ficou o legado geográfico e histórico, cuja 
potencialidade é capaz de assegurar ao nosso País os índices de grandeza 
que, governo e povo, irmanados, devem buscar nos campos do Progresso e da 
Cultura.  

É do culto aos nossos maiores, na reverência e no respeito às 
figuras expressivas de nossa História que, somados à mobilização da 
nacionalidade, nos advirão forças e condições para forjar uma Nação viril, 
soberana, justa, consciente e livre.  

O Brasil é uma Nação jovem, que tem a felicidade de poder contar 
na sua galeria de grandes vultos nacionais comuns elenco de patriotas, de 
grandes personalidades, que tudo deram de si para o engrandecimento da 
Pátria. 

Feitas essas considerações, verifica-se que à luz do ordenamento 
jurídico-constitucional, não vislumbramos qualquer empecilho à normal 
tramitação do projeto, haja vista que a matéria nele tratada se insere na 
competência legislativa da União e não há reserva de iniciativa, podendo, 
assim, qualquer membro do Congresso Nacional desencadear o processo 
legislativo (art. 24, inciso VII; art. 48, caput e art. 61, caput, da Constituição 
Federal. 

A técnica legislativa não carece de reparos.   
Destarte, nosso voto é pela constitucionalidade, juridicidade e pela 

boa técnica legislativa do PL nº 1.140, de 2001 e das Emendas nº 1 e 2 da  
Comissão de Educação e Cultura. 
 

Sala da Comissão, em ___de ___________de 2007. 
 
 
 

Deputado EDSON APARECIDO 
Relator 


